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DOMÍNIO PÚBLICO 

Aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas e servidor civil - 1 
 

A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual 
pretendida a aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas por servidor civil, nos termos da 
Lei 8.025/90 e do Decreto 99.664/90. Na espécie, o STJ denegara o writ lá impetrado ao 
entendimento de que o ora recorrente não ocuparia de forma regular o bem colimado, na medida 
em que se aposentara antes da vigência das normas em questão. O Min. Gilmar Mendes, relator, 
desproveu o recurso. De início, rememorou jurisprudência da Corte no sentido de que a condição 
de aposentado não retiraria do requerente o status de legítimo ocupante do imóvel se o ocupasse 
regularmente, no momento de sua aposentadoria, nele residindo até a promulgação da Lei 
8.025/90. De outro lado, reputou que o bem em litígio não poderia ser alienado. Isso porque 
administrado pelas Forças Armadas e destinado à ocupação por militares [Lei 8.025/90: “Art. 1º É 
o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante concorrência pública e com observância do 
Decreto-Lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986, os imóveis residenciais de propriedade da 
União situados no Distrito Federal, inclusive os vinculados ou incorporados ao Fundo Rotativo 
Habitacional de Brasília (FRHB). ... § 2º Não se incluem na autorização a que se refere este 
artigo, os seguintes imóveis: I - os residenciais administrados pelas Forças Armadas, destinados à 
ocupação por militares”]. RMS 23111/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (RMS-
23111) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 

 

Aquisição de imóvel funcional das Forças Armadas e servidor civil - 2 
 
Ademais, observou que o precedente invocado nas razões recursais (RMS 22.308/DF, DJU de 
4.4.97) partiria da equivocada premissa de que a expressão “destinados à ocupação por 
militares” deveria ser interpretada como “efetivamente ocupados por militares”. No ponto, 
explicitou que a limitação de alheamento desses imóveis residenciais imporia a restrição sobre a 
coisa, e não sobre o militar. Assim, explicou que a permissão de compra por civil constituiria 
interpretação deturpada da legislação. Outrossim, salientou que o Decreto 99.664/90 proibiria a 
venda do imóvel a qualquer pessoa, logo, o óbice não seria pessoal. Nesse contexto, asseverou 
que a circunstância de o bem ser administrado pelas Forças Armadas evidenciaria sua destinação 
precípua à ocupação por militar, de maneira que sua excepcional ocupação por civil não o 
desnaturaria ou desafetaria. Após, pediu vista o Min. Joaquim Barbosa. RMS 23111/DF, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (RMS-23111) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 

 
 

Bens Públicos. ADI e venda de terras públicas rurais – 2  (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de ação direta proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT na 
qual se objetiva a declaração de inconstitucionalidade de preceitos da Lei distrital 2.689/2001, 
que dispõe sobre a alienação, legitimação de ocupação e concessão de direito real de uso das 
terras públicas rurais pertencentes ao Distrito Federal e à Companhia Imobiliária de Brasília - 
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TERRACAP — v. Informativo 472. O Min. Ayres Britto, em voto-vista, julgou o pedido 
parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade apenas do art. 14 e, por 
arrastamento, da expressão “a qual deverá ser aprovada pelo Conselho de Administração e 
Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas”, contida no § 1º do art. 15, ambos da Lei 
2.689/2001. Entendeu que a lei impugnada, ao prever a venda direta ou a legitimação de posse 
de terras rurais, não teria invadido a competência da União para legislar sobre normas gerais de 
licitação (art. 22, XXVII), nem vulnerado o art. 37, XXI, da CF, mas tratado, no âmbito do Distrito 
Federal, do processo de legitimação de posse de terras rurais, o qual, em nível federal, estaria 
regido pelo art. 29 da Lei 6.383/76, dispositivo legal extensível aos demais entes da Federação 
como norma geral. Não obstante, considerou que se teria conferido ao conselho criado pelo art. 
14 da lei distrital — formado, majoritariamente, por pessoas alheias ao Poder Público, e ao qual 
submetida a tabela de preços das terras, para aprovação (art. 15, § 1º) — poderes para ditar os 
rumos da política fundiária do Distrito Federal. Destarte, estar-se-ia negando aos agentes estatais 
o próprio juízo de conveniência e oportunidade da alienação dos bens públicos para entregá-lo, 
justamente, aos particulares com maior interesse no assunto (CF, art. 37, § 3º). Vislumbrou 
situação diversa relativamente à comissão de que trata o § 1º do art. 15 da lei sob análise, tanto 
porque a nomeação de pessoas não-integrantes dos quadros da Administração Pública seria, 
nesse caso, uma faculdade quanto porque a tabela de preços, embora elaborada por essa 
comissão, seria fixada pela Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, por meio de resolução. 
Verificado o empate em relação ao art. 14 da Lei 2.689/2001, ante os votos dos Ministros Eros 
Grau, Cármen Lúcia, Sepúlveda Pertence, Gilmar Mendes e Cezar Peluso pela improcedência, os 
votos dos Ministros Ayres Britto e Ellen Gracie, pela parcial procedência, e os votos dos Ministros 
Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello pela total procedência do pedido, 
suspendeu-se o julgamento para aguardar-se o voto do Min. Joaquim Barbosa.   ADI 2416/DF, 
rel. Min. Eros Grau, 16.6.2010. (ADI-2416) 

 
Informativo STF nº 591 – 14 a 18 de junho, 2010 
(topo) 

 
 

Bens Públicos. ADI e venda de terras públicas rurais – 1  (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT na 
qual se objetiva a declaração de inconstitucionalidade de preceitos da Lei distrital 2.689/2001, 
que dispõe sobre a alienação, legitimação de ocupação e concessão de direito real de uso das 
terras públicas rurais pertencentes ao Distrito Federal e à Companhia Imobiliária de Brasília - 
TERRACAP. O Min. Eros Grau, relator, na linha da orientação fixada no julgamento da ADI 
2990/DF (j. em 18.4.2007), julgou improcedente o pedido formulado, no que foi acompanhado 
pelos Ministros Cármen Lúcia e Sepúlveda Pertence. Inicialmente, rejeitou as preliminares de não 
cabimento da ação. No mérito, entendeu que, embora a lei impugnada cogite de dispensa, 
haveria, no caso, autêntica inexigibilidade de licitação decorrente de inviabilidade de competição, 
haja vista que a pessoa que pode adquirir o domínio sem licitação é a que estiver produzindo na 
terra a ser alienada, razão por que as expressões "venda direta" e "dispensada a licitação", 
contidas em certos artigos da lei impugnada, não violariam o princípio da licitação (CF, art. 37, 
XXI) e a regra de competência do art. 22, XXVII, da CF. No que se refere ao artigo 14, que prevê 
a criação e as atribuições do Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais 
Regularizadas, e ao artigo 15, § 1º, da lei em questão, que confere, à TERRACAP e às Secretarias 
de Estado de Assuntos Fundiários e de Estado de Agricultura e Abastecimento, a competência 
para fixar tabela de preços da terra pública rural nua, a ser elaborada por comissão nomeada 
pelos Secretários de Estado de Agricultura e Abastecimento e de Estado e Assuntos Fundiários e 
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que poderá ser composta por pessoas especializadas não-integrantes dos quadros da 
Administração Pública, o relator asseverou que, ao contrário do que alegado, o conselho e a 
comissão referidos não deteriam amplos poderes para ditar os rumos da política fundiária do DF 
que, em última análise, pertenceriam ao Governador. Considerou, ademais, que a possibilidade 
de esses colegiados serem integrados por pessoas estranhas aos quadros do Poder Público seria 
expressiva tão-somente da participação de segmentos da sociedade civil na Administração, o que 
não poderia ser reputado inconstitucional. Em divergência, o Min. Ricardo Lewandowski, 
reportando-se ao que decidido na ADI 651/TO (DJU de 20.9.2002), julgou o pedido procedente 
por vislumbrar ofensa ao art. 37, XXI, da CF. Após, pediu vista dos autos o Min. Carlos Britto.   
ADI 2416/DF, rel. Min. Eros Grau, 20.6.2007. (ADI-2416) 
 
Informativo STF nº 472 – 18 a 22 de junho, 2007 
(topo) 
 

Bens Públicos. ADI e venda de terras públicas rurais – 3  (P lenário) 
 
O Plenário, em conclusão, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta, 
proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT, para declarar a inconstitucionalidade do art. 14 da 
Lei distrital 2.689/2001 (“Art. 14. Fica criado, no âmbito da Secretaria de Estado de Assuntos 
Fundiários, o Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas, 
constituído por sete membros, sendo três natos e quatro efetivos, nomeados pelo Governador do 
Distrito Federal. § 1º São membros natos do Conselho: I - o Secretário de Estado de Assuntos 
Fundiários; II - o Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento; III - o Presidente da 
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. § 2º O Secretário de Estado de Assuntos Fundiários 
é o Presidente do Conselho, sendo substituído em suas ausências e seus impedimentos pelo 
Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento. § 3º São membros efetivos do Conselho: I - 
um representante do Sindicato Rural do Distrito Federal; II - um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais do Distrito Federal; III - um representante da Federação da Produção e 
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e Entorno - FEPRORURAL; IV - um representante da 
sociedade civil com conhecimentos na área de agropecuária. § 4º Compete ao Conselho: I - 
autorizar o arrendamento ou a concessão de lotes rurais em áreas públicas regularizadas; II - 
autorizar a alienação, a legitimação de ocupação, o arrendamento ou a concessão de terras 
públicas rurais regularizadas. § 5º A organização e demais competências analíticas do Conselho 
devem constar do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários, que será 
elaborado, aprovado pelo Conselho e homologado pelo Governador do Distrito Federal no prazo de 
noventa dias da publicação desta Lei”) — v. Informativos 472 e 591. Asseverou-se que o preceito 
impugnado teria conferido ao Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais 
Regularizadas — formado, majoritariamente, por pessoas alheias ao Poder Público — poderes para 
ditar os rumos da política fundiária do Distrito Federal. Destacou-se que, ao competir ao aludido 
órgão autorizar o arrendamento ou a concessão de lotes rurais, bem como a alienação, a 
legitimação, o arrendamento ou a concessão de terras públicas rurais, estar-se-ia negando aos 
agentes estatais o próprio juízo de conveniência e oportunidade da alienação de bens públicos para 
entregá-lo, justamente, aos particulares com maior interesse no assunto. Vencidos os Ministros 
Eros Grau, relator, Cármen Lúcia, Sepúlveda Pertence, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, que 
julgavam o pleito improcedente.  ADI 2416/DF, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão 
Min. Ricardo Lewandowski, 12.12.2012. (ADI-2416) 
 
Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
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Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 1  
(P lenário) 

 
Ante a peculiaridade do caso, o Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em 
ação cível originária, proposta pela União, em 1959, na qual se pretendia a declaração de 
nulidade de contratos em que o antigo Estado do Mato Grosso outorgara a diversas empresas 
colonizadoras a concessão de terras públicas com área superior ao limite previsto na Constituição 
de 1946 (“Art 156 ... § 2º - Sem prévia autorização do Senado Federal, não se fará qualquer 
alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dez mil hectares”). Prevaleceu o 
voto do Min. Cezar Peluso, relator, que, ao sopesar os valores envolvidos no feito, declarou a 
subsistência e a validade dos contratos em comento perante a norma constitucional invocada. 
Consignou que não se estaria a manifestar essa validez perante outros vícios, como o eventual 
alcance de terras indígenas, latifúndios improdutivos. Nesse particular, expressou que, para 
ambas as hipóteses, a União possuiria instrumentos adequados sequer aventados neste processo. 
Ao apontar a existência de pelo menos três ações cíveis, nesta Corte, que diriam com o tema, 
sublinhou que o presente desfecho em nada interferiria na apreciação daquelas. Fixou, ainda, que 
cada parte arcasse com os honorários dos respectivos patronos.  ACO 79/MT, rel. Min. Cezar 
Peluso, 15.3.2012. (ACO-79)  
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 2  
(P lenário) 

 
Inicialmente, discorreu que a regra da limitação de áreas, para efeito de alienação e concessão 
de terras públicas, vigoraria desde a Constituição de 1934 (“Art 130 - Nenhuma concessão de 
terras de superfície, superior a dez mil hectares poderá ser feita sem que, para cada caso, 
preceda autorização do Senado Federal”). A de 1937, no art. 155, conservara esse limite, bem 
assim a de 1946, no § 2º do art. 156. A limitação em si fora mantida nos estatutos ulteriores, 
porém a área de terra que poderia ser alienada ou concedida, sem prévia autorização do Senado, 
fora reduzida para até três mil hectares na Constituição de 1967 (art. 164, parágrafo único) e, na 
CF/88, para dois mil e quinhentos (art. 49, XVII), quando o controle político passara do Senado 
para o Congresso Nacional. Em seguida, assentou que as provas documentais bastariam para 
firmar a convicção de que se teria vulnerado o disposto no art. 156, § 2º. Extraiu dos autos que, 
sem autorização do Senado: a) terras com áreas superiores ao limite imposto pela Constituição 
foram concedidas a alguns particulares; e b) contratos de colonização de áreas de duzentos mil 
hectares foram celebrados com o ente federativo e por intermédio destes cada empresa ficava 
“autorizada pelo Estado a promover a colonização, mediante povoamento das terras e venda de 
lotes a colonos”, e, ao menos em um deles, até ceder “os lotes aos seus colonos”. Em 
contrapartida, as colonizadoras deveriam prover infraestrutura básica nas terras. Também havia a 
previsão de o Estado do Mato Grosso receber certa parcela do preço, segundo tabela da data da 
celebração do contrato de venda ou de promessa de compra e venda para colonos, a título de 
compensação pela concessão dominial de suas terras devolutas. Advertiu que essas obrigações 
assumidas pelas empresas não se confundiriam com a contraprestação específica e própria do 
negócio jurídico de compra e venda. Evidenciou que, sob a denominação de contratos de 
colonização, o Estado-membro avençara com as empresas contratos administrativos de 
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concessão de domínio, os quais reclamariam observância do preceito constitucional. Salientou 
que, diversamente de outras espécies da mesma classe das chamadas concessões administrativas 
— a exemplo das concessões de uso e de direito real de uso — a de domínio seria forma de 
alienação de terras públicas com origem nas concessões de sesmarias da Coroa, hoje somente 
utilizada nas concessões de terras devolutas da União, dos Estados e dos Municípios (CF/88, art. 
188, § 1º). Mencionou que, da leitura das cláusulas contratuais, patentearam-se duas coisas: a) 
as terras objeto das concessões caracterizar-se-iam como devolutas, porque todos os contratos 
de colonização teriam sido precedidos de decretos estaduais de reserva de terras devolutas, os 
quais lhes serviriam de fundamento; e b) as companhias obrigar-se-iam, como contraprestação, a 
realizar, nas áreas concedidas, diversos serviços de utilidade pública que à unidade federativa, 
sozinha, não seria possível empreender. Enfatizou que a Constituição compreenderia as terras 
devolutas nas terras públicas aludidas. Observou que, embora louvável a iniciativa de povoar suas 
terras, o erro teria sido conceder a particulares, sem prévio consentimento do Senado, o domínio 
de áreas superiores a dez mil hectares. Certificou que não constaria dos autos alegação nem 
prova de autorização do Senado para as concessões, donde configurada manifesta e 
incontroversa violação ao mandamento contido na norma especificada.  ACO 79/MT, rel. Min. 
Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 3  
(P lenário) 

 
Ato contínuo, ressaltou serem extremamente consideráveis os seguintes aspectos fáticos: a) os 
contratos em questão foram pactuados há 59 anos; b) a cadeia dominial a partir daí perder-se-ia 
no tempo, abrangendo extensa área que equivaleria, aproximadamente, a 40.000 km² 
(corresponderia ao dobro da área do Estado de Sergipe); c) as concessões de domínio foram 
realizadas por ente federativo, o que, presumir-se-ia, haver despertado nos adquirentes fundada 
convicção da legalidade dos negócios. Aduziu que, assim como no direito estrangeiro, o 
ordenamento brasileiro reverenciaria os princípios ou subprincípios conexos da segurança jurídica 
e da proteção da confiança, sob a compreensão de que nem sempre se assentariam, 
exclusivamente, na legalidade. Isto significaria que situações de fato, ao perdurar 
significativamente no tempo — sobretudo se oriundas de atos administrativos, que guardariam 
presunção e aparência de legitimidade —, deveriam ser estimadas com cautela quanto à 
regularidade jurídica, até porque, enquanto a segurança seria fundamento quase axiomático, 
perceptível do ângulo geral e abstrato, a confiança, que diz com a subjetividade, apenas seria 
passível de avaliação perante a concretude das circunstâncias. Certificou que a fonte do princípio 
da proteção da confiança estaria na boa-fé do particular, como norma de conduta e, em 
consequência, na ratio da coibição do venire contra factum proprium, o que acarretaria a 
vinculação jurídica da Administração Pública às suas próprias práticas e ações. O Estado de 
Direito seria sobremodo Estado de confiança. Explicou que a boa-fé e a confiança dariam novo 
alcance e significado ao princípio tradicional da segurança jurídica — em contexto que, faz muito, 
abrangeria, em especial, as posturas e os atos administrativos, como advertiria a doutrina — 
destacando a importância decisiva da ponderação dos valores da legalidade e da segurança, 
como critério epistemológico e hermenêutico destinado a realizar, historicamente, a ideia 
suprema da justiça. Versou sobre o princípio da segurança jurídica e, inclusive, reportou-se a 
normas textuais de leis que disporiam vários aspectos de convalidação de atos praticados pela 
Administração Pública.  ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
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Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 4  
(P lenário) 

 
Ao tecer comentários sobre a convalidação de atos administrativos, acenou que esta, consoante a 
doutrina, não conflitaria com o princípio da legalidade. Ressurtiu que, na hipótese de a 
decretação de nulidade ser feita tardiamente — quando da inércia da administração teriam sido 
constituídas situações de fato revestidas de forte aparência de legalidade, a ponto de fazer gerar 
a convicção de sua legitimidade — seria deveras absurdo que, a pretexto da eminência do 
Estado, se concedesse às autoridades um poder-dever indefinido de autotutela. Além disso, citou 
precedentes em que o STF reafirmaria a supremacia jurídico-constitucional dos princípios da 
segurança jurídica e da proteção da confiança legítima sobre a legalidade estrita, diante de 
prolongadas situações factuais geradas pelo comportamento da Administração Pública. Noticiou 
que alguns juristas distinguiriam, na matéria, entre convalidação e estabilização de atos 
administrativos, por entenderem que só poderiam ser convalidados os atos que admitissem 
repetição sem vício. Dessa feita, os atos inválidos, insuscetíveis de aperfeiçoamento no presente, 
seriam, para efeito de regularização, tão-só estabilizados ou consolidados. Elucidou que, a 
despeito de uma ou outra nomenclatura, esta Corte viria decidindo que, por vezes, o princípio da 
possibilidade ou da necessidade de anulamento seria substituído pelo da impossibilidade, em 
homenagem à segurança jurídica, à boa-fé e à confiança legítima. Avaliou ser esta a resposta 
jurídica que conviria à espécie. Expressou não ver como nem onde pronunciar — meio século 
depois, a nulidade das concessões de domínio feitas pela indicada unidade da Federação a 
pessoas jurídicas, empresas de colonização, e físicas, colonos — sem grave ofensa aos princípios 
constitucionais e transtornos a relações de vida extremamente importantes. Expôs que cidades 
formaram-se nessas áreas concedidas, com milhares de famílias; comércio e lavoura expandiram-
se significativamente; acessões e benfeitorias públicas e privadas foram erguidas; o Estado dera 
origem a outro, em 1979, seccionando sua área; múltiplas transmissões de domínio sucederam-
se, sob convicção de regularidade.  ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-
79) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 5  
(P lenário) 

 
Além disso, estimou ser inegável que as concessões teriam cumprido seus propósitos político-
sociais, sem que se pudesse pensar em desvio de finalidade, porquanto a colonização fora 
implantada no âmbito do programa governamental de Vargas, a denominada “Marcha para o 
Oeste”. O Brasil central era, ao tempo, composto de grandes vazios por ocupar e desbravar, e 
União e Estados-membros não detinham condições materiais de, sozinhos, realizar essa tarefa. 
Inferiu que os colonos, destinatários últimos dos lotes, confiaram no Poder Público, duplamente: 
no Governo Federal, que empreendia a política de ocupação territorial sob o modelo das 
concessões de domínio, intermediadas e, em boa parte, financiadas por empresas colonizadoras; 
e no então Estado do Mato Grosso, que era o concedente. Acentuou que, nas décadas de 60 e 
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70, ações governamentais, sob igual ânimo e propósito, foram aviadas no centro-oeste e no norte 
do Brasil. Por fim, nada fazia supor, objetivamente, que os títulos de propriedade concedidos não 
valessem. Atentou que efeitos indesejáveis de colonizações ocorreriam não apenas naquele ente 
político.  ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 6  
(P lenário)  

 
Com o registro de que esta decisão não refletiria em ação sob sua relatoria, a Min. Rosa Weber 
acompanhou o Presidente. O Min. Luiz Fux lembrou que haveria norma in procedendo do art. 462 
do CPC a determinar que o juiz, ao decidir, levasse em conta o estado de fato da lide. Destacou 
ser a situação absolutamente irreversível e frisou ser esta uma ação de cognição submetida ao 
STF. Explicitou que o exame do relator, em prol da estabilidade social, influiria, também, na 
dignidade humana daqueles povoados que já estariam ali há mais de sessenta anos. Pela 
circunstância excepcionalíssima da causa, o Min. Dias Toffoli seguiu o relator, considerando ser o 
objeto da proposição inicial única e exclusivamente o descumprimento do § 2º do art. 156 da 
CF/46. Adotou, ainda, as razões apresentadas pela União, que aduzia: a) não haver discussão a 
respeito de seu domínio sobre parcela das terras objeto dos contratos combatidos; b) não 
constituir fundamento desta ação grave esbulho ocorrido em terra indígena; c) diferir o pedido 
veiculado nestes autos daqueles das demais ações cíveis; d) inexistir relação de prejudicialidade 
entre os feitos; e) não resultar — eventual julgamento de improcedência, baseado 
exclusivamente na regularidade dos contratos como causa de pedir — na certificação de 
titularidade da unidade federativa sobre a vasta área do Xingu; f) não afetar o desfecho da 
demanda o julgamento de ações em curso nesta Corte, bem como qualquer outra concernente a 
terras indígenas, ou área ambiental, no Estado do Mato Grosso. Agregou a isso manifestação de 
não servir a situação de paradigma ou de precedente para nenhum evento, atestando que as 
concessões realizar-se-iam em afronta ao preceito indicado. Discorreu a respeito do princípio da 
segurança jurídica, do longo decurso e das razões de equidade, estas em virtude de resultado 
havido em outra ação cível originária em que a União e o Estado do Mato Grosso discutiam a 
titularidade de terras. Aventou possibilidade de se suspender a tramitação dos autos para que o 
Congresso Nacional viesse a placitar a não autorização ocorrida e a ratificar os atos praticados. A 
Min. Cármen Lúcia, ao salientar a restrição das áreas indígenas e da consequência para o 
julgamento da ação relatada pela Min. Rosa Weber, subscreveu às inteiras o voto condutor.  ACO 
79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Bens Públicos. Concessão de terras públicas e segurança jurídica – 7  
(P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Ayres Britto e Marco Aurélio, que acolhiam o pedido. 
O primeiro reputava haver vício de origem absolutamente insanável. Considerava a extensão da 
área e a ausência de dados fáticos, para melhor avaliar a espécie. Ponderava que a União e os 
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Estados do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul saberiam definir os casos concretos. O segundo 
aduzia que a causa estaria envolta em ambiência de nebulosidade quanto: a) aos reais 
beneficiários das terras públicas, se verdadeiros colonos, se empresas, se ONGs; e b) à natureza 
jurídica dos atos formalmente celebrados. O último abordava a possibilidade de se repetir 
hodiernamente a situação jurídica, visto que essa regra da Constituição de 1946 teria sido 
reproduzida em textos constitucionais subsequentes. Inferia que decidir pela improcedência do 
pleito, ante a passagem do tempo, seria dar ao fato consumado envergadura a sobrepor-se, 
inclusive, à Constituição. Salientava que a ilegalidade originara, à época, a instauração de 
comissão parlamentar de inquérito. Consignava que fato consumado, para merecer agasalho, 
haveria de estar em harmonia com a Lei Maior. Rememorava que, em vista da importância da 
matéria, na Carta de 1988 ter-se-ia passado a exigir a autorização do Congresso Nacional e 
diminuído o número de hectares. Observava tratar-se de concessão inicial que seria serviço 
público. Discernia que o ente político transferira domínio de áreas de forma muito extravagante, 
haja vista que abarcarcaria terras indígenas. Vislumbrava que negar a procedência do vício 
estimularia o desrespeito à ordem jurídica constitucional. Sublinhou que desdobramentos no 
campo social ficariam na esfera de uma política a ser implementada pelo Estado. ACO 79/MT, 
rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Bens Públicos. Demarcação de terrenos de marinha e notificação de 
interessados - 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco contra o art. 11 do Decreto-lei 
9.760/46, com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007, que autoriza o Serviço de 
Patrimônio da União - SPU a notificar, por edital, os interessados no procedimento de demarcação 
dos terrenos de marinha, “para que no prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo plantas, 
documentos e outros esclarecimentos concernentes aos terrenos compreendidos no trecho 
demarcando”. O Min. Ricardo Lewandowski, relator, indeferiu o pleito de medida acauteladora, no 
que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Joaquim Barbosa e Ellen Gracie. Reputou 
não demonstrada, na espécie, a plausibilidade jurídica do pedido. Consignou, de início, que o 
procedimento de demarcação dos terrenos de marinha, atribuição delegada ao SPU, dividir-se-ia 
em duas fases. A primeira diria respeito ao recolhimento de documentos e plantas relativos ao 
ano de 1831 ou, quando não obtidos, ao período que desse ano se aproximassem. Aduziu que, 
nessa fase, os interessados seriam convidados a oferecer outros subsídios, a fim de embasar a 
decisão sobre o local das linhas de preamar de 1831, deliberação que corresponderia à segunda 
fase. Salientou que o art. 11 do DL 9.760/46 estabelecia, em sua redação original, que o 
chamamento dos interessados, certos ou incertos, para colaborar com o SPU dar-se-ia 
pessoalmente ou por edital. Asseverou que os interessados seriam convidados — não intimados 
— para auxiliar a Administração a determinar o exato ponto das linhas de preamar médio do ano 
de 1831. Assim, não se trataria de chamamento para exercício de contraditório ou de ampla 
defesa, os quais estariam assegurados na segunda etapa do procedimento, após o SPU definir a 
posição da linha de preamar. Entendeu que a realização do convite por intermédio de edital não 
ofenderia a garantia constitucional do devido processo legal. Assinalou, inclusive, ser mais lógico 
que os eventuais interessados fossem convidados apenas por edital, haja vista que o convite 
pessoal pressuporia prévio conhecimento de quais seriam os convidados. Em suma, não 
vislumbrou afronta ao devido processo legal, porquanto a modificação promovida não teria 
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afetado direitos de nenhum interessado. ADI 4264 MC/PE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
10.2.2011. (ADI-4264)  
 
 Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Bens Públicos. Demarcação de terrenos de marinha e notificação de 
interessados - 2 (P lenário) 

 
 
Em divergência, o Min. Ayres Britto deferiu a medida cautelar, no que seguido pelos Ministros 
Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente. Afirmou cuidar-se de 
remarcação, e não de simples demarcação de área de marinha. Enfatizou que, nos dias de hoje, 
tais terrenos constituiriam instituto obsoleto e que seria muito difícil, sobretudo nas cidades 
litorâneas, existir terreno de marinha ainda não demarcado. Em virtude disso, concluiu pela 
necessidade de chamamento, por notificação pessoal, dos interessados certos, os quais teriam 
seus nomes inscritos nos registros do Patrimônio da União. Isto porque seriam foreiros e 
pagariam o laudêmio a cada ano. Ressaltou que o tema seria complexo, de difícil 
equacionamento, à luz da urbanização crescente da sociedade brasileira e que essa permanência 
dos terrenos de marinha poderia significar retardo no processo de desenvolvimento, ao encarecer 
imóveis. O Min. Gilmar Mendes observou, ademais, que a primeira fase do aludido procedimento 
levaria à arrecadação dos imóveis, em desconstituição de ato jurídico perfeito, o que reforçaria a 
imprescindibilidade dessa notificação pessoal. O Min. Marco Aurélio acrescentou que, no campo 
do direito de defesa, não se poderia partir para a flexibilização. Ao destacar que a norma 
originária estivera em vigor há mais de 60 anos, consignou que nessas áreas — em que viveriam 
muitas pessoas com baixa escolaridade as quais não acompanhariam a publicação de editais — 
ter-se-iam situações constituídas com conhecimento da Administração de quem seriam os 
titulares desses terrenos. Na mesma linha, o Min. Celso de Mello expôs que, em sede de 
procedimento administrativo, impor-se-ia a ciência real, não presumida, não ficta, da instauração 
de procedimentos que pudessem atingir o direito de proprietários certos. Evidenciou que o 
dispositivo impugnado frustraria o contraditório, de modo a afetar o direito de defesa e 
comprometer a situação jurídica de proprietários, que passariam a ser considerados detentores 
precários da área, com inegáveis prejuízos. Por derradeiro, o Min. Cezar Peluso realçou que o 
chamamento objetivaria evitar erro nessa linha de demarcação, para que não ocorresse desfalque 
de área privada, já que, na maioria dos casos, a remarcação envolveria propriedades privadas, 
conhecidas do SPU. Após, o julgamento foi suspenso para aguardar o voto do Ministro a ser 
empossado brevemente. ADI 4264 MC/PE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.2.2011. 
(ADI-4264) 

 
Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Bens Públicos. Taxa de ocupação. Art. 155, § 3º, da CF/ 88: imunidade e 
taxa 

 
Ante a vedação prevista no texto primitivo do art. 155, § 3º, da CF/88, anterior à alteração 
decorrente da EC 31/2001, a 1ª Turma desproveu recurso extraordinário interposto contra 
acórdão em que assentada a ilegalidade da cobrança pela Municipalidade de Taxa de Licença e 
Verificação Fiscal. Reputou-se descaber afastar da imunidade a mencionada taxa alusiva à fixação 
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de postes ao solo para a sustentação de rede elétrica. Concluiu-se que, na redação primitiva da 
CF/88, a imunidade seria linear. RE 391623/MA, rel. Min. Marco Aurélio, 2.12.2010. (RE-
391623) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Bens Públicos. Terreno de Marinha. Demarcação de terrenos de marinha e 
notificação de interessados – 3 (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, deferiu pedido de medida cautelar em ação direta ajuizada 
pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007, que 
autoriza o Serviço de Patrimônio da União - SPU a notificar, por edital, os interessados no 
procedimento de demarcação dos terrenos de marinha, “para que no prazo de 60 (sessenta) dias 
ofereçam a estudo plantas, documentos e outros esclarecimentos concernentes aos terrenos 
compreendidos no trecho demarcando” — v. Informativo 615. Afirmou-se cuidar-se de 
remarcação, e não de simples demarcação de área de marinha. Enfatizou-se que, nos dias de 
hoje, tais terrenos constituiriam instituto obsoleto e que seria muito difícil, sobretudo nas cidades 
litorâneas, existir terreno de marinha ainda não demarcado. Em virtude disso, concluiu-se pela 
necessidade de chamamento, por notificação pessoal, dos interessados certos, os quais teriam 
seus nomes inscritos nos registros do Patrimônio da União, porque seriam foreiros e pagariam o 
laudêmio a cada ano. Ressaltou-se que o tema seria complexo, de difícil equacionamento, à luz 
da urbanização crescente da sociedade brasileira e que essa permanência dos terrenos de 
marinha poderia significar retardo no processo de desenvolvimento, ao encarecer imóveis. ADI 
4264 MC/PE, rel.Min. Ricardo Lewandowski, 16.3.2011. (ADI-4264)   

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Bens Públicos. Terreno de Marinha. Demarcação de terrenos de marinha e 
notificação de interessados – 4 (P lenário) 

 
 
Observou-se que a primeira fase do aludido procedimento levaria à arrecadação dos imóveis, em 
desconstituição de ato jurídico perfeito, o que reforçaria a imprescindibilidade dessa notificação 
pessoal e que não seria possível flexibilizar o direito de defesa. Ao se destacar que a norma 
originária estivera em vigor há mais de 60 anos, consignou-se que nessas áreas — em que 
viveriam muitas pessoas com baixa escolaridade as quais não acompanhariam a publicação de 
editais — ter-se-iam situações constituídas com conhecimento da Administração de quem seriam 
os titulares desses terrenos. Destacou-se que, em sede de procedimento administrativo, impor-
se-ia a ciência real, não presumida, não ficta, da instauração de procedimentos que pudessem 
atingir o direito de proprietários certos. Evidenciou-se que o dispositivo impugnado frustraria o 
contraditório, de modo a afetar o direito de defesa e comprometer a situação jurídica de 
proprietários, que passariam a ser considerados detentores precários da área, com inegáveis 
prejuízos. Realçou-se que o chamamento objetivaria evitar erro nessa linha de demarcação, para 
que não ocorresse desfalque de área privada, já que, na maioria dos casos, a remarcação 
envolveria propriedades privadas, conhecidas do SPU. O Min. Luiz Fux acompanhou a maioria já 
formada. Afirmou que a convocação editalícia, por ser ficta, deveria ser utilizada como exceção e, 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=391623&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=391623&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo611.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2688448
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2688448
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo619.htm


 
Data da atualização: 10.02.2017        página 13 de 23 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  
 

portanto, não admissível, na hipótese dos autos, ante ofensa ao devido processo legal. Assim, 
enfatizou que o procedimento poderia, em tese, levar à perda da posse ou da propriedade em 
virtude da demarcação de terrenos. Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, relator, Cármen 
Lúcia, Joaquim Barbosa e Ellen Gracie. ADI 4264 MC/PE, rel.Min. Ricardo Lewandowski, 
16.3.2011. (ADI-4264)  
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 1  (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, proveu em parte embargos de declaração opostos de decisão proferida 
em sede de ação popular (Pet 3388/RR, DJe de 1º.7.2010), na qual julgara-se parcialmente 
procedente o pedido formulado para, observadas algumas condições, declarar a validade da 
Portaria 534, de 13.4.2005, do Ministro de Estado da Justiça, que demarcou a Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol, e do Decreto Presidencial de 15.4.2005, que a homologou. Sustentava-se 
que o acórdão seria contraditório, na medida em que daria natureza mandamental a decisão 
declaratória proferida em sede de ação popular. Além disso, alegava-se que o Estado de Roraima 
não teria sido citado para integrar a lide como litisconsorte do autor, embora a competência da 
Corte para julgar a ação popular resultasse da existência de conflito federativo. Suscitavam-se, 
também, as seguintes questões: a) se pessoas miscigenadas poderiam permanecer na reserva; 
b) se pessoas que vivem maritalmente com índios poderiam permanecer na reserva; c) se 
autoridades religiosas de denominações não indígenas poderiam continuar a exercer suas 
atividades na reserva; d) se templos religiosos já construídos deveriam ser destruídos; e) se 
escolas públicas estatuais e municipais poderiam continuar em funcionamento; f) se, em caso 
positivo, poderiam continuar a lecionar conteúdo voltado à população não indígena; g) se a 
passagem de não índios pela única rodovia federal a ligar Boa Vista a Pacaraima, na fronteira 
com a Venezuela, teria sido negada ou assegurada, no todo ou em parte, ou se dependeria de 
autorização; h) se o mesmo ocorreria quanto à rodovia que liga Normandia a Pacaraima; i) a 
quem caberia autorizar a passagem por essas rodovias; j) qual seria a situação das ações 
individuais que questionam a boa-fé dos portadores de títulos de propriedade, se estariam 
automaticamente extintas ou se seriam julgadas individualmente; e k) como se procederia a 
posse das fazendas desocupadas.  Pet 3388 ED - Terceiros/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 
23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 

 

 
ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 2  (P lenário) 

 
No tocante à ausência de citação do Estado de Roraima, desproveram-se os embargos. Lembrou-
se que, após encerrada a instrução, esse Estado-membro teria pleiteado ingresso como 
litisconsorte ativo, e o STF teria rejeitado o pedido, para admitir o ente federativo somente como 
assistente simples, a fim de ingressar no processo na situação em que se encontrava. Quanto à 
natureza da decisão proferida em ação popular, desproveu-se o recurso. Registrou-se que não 
seria mais aceito em caráter absoluto entendimento segundo o qual apenas sentenças 
condenatórias seriam suscetíveis de execução. Essa percepção teria sido reforçada após a 
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alteração do CPC, que suprimira a referência a sentença condenatória proferida em processo 
civil. Sobreviera o art. 475-N, cujo inciso I identificaria como título executivo a sentença proferida 
no processo civil que reconhecesse a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa 
ou pagar quantia. Assentou-se que esse dispositivo aplicar-se-ia à sentença que, ao julgar 
improcedente, parcial ou totalmente, o pedido de declaração de inexistência de relação jurídica 
obrigacional, reconhecesse a existência de obrigação do demandante para com o demandado. No 
caso, apontou-se que o STF teria declarado a validade da Portaria 534, de 13.4.2005, do Ministro 
de Estado da Justiça, que estabelecera a demarcação, bem como as condições em que seria 
implementada. Assim, o objeto executado na decisão da Corte seria o decreto presidencial que 
homologara essa portaria. Ademais, destacou-se que simples declaração judicial não teria o 
condão de fazer cessar, de forma imediata, toda e qualquer oposição indevida aos direitos 
reconhecidos no processo. Concluiu-se que o STF optara por dar execução própria a essa 
decisão, de modo a concretizar a portaria do Poder Executivo.  Pet 3388 ED - Terceiros/RR, 
rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 3  (P lenário) 
 
No que se refere às demais questões formuladas nos embargos, assinalou-se que pessoas 
miscigenadas, ou que vivessem maritalmente com índios, poderiam permanecer na área. 
Explicou-se que a CF/88 teria caráter pluralista e inclusivo, de maneira que o critério adotado 
pelo acórdão do STF não seria genético, mas sociocultural. Desse modo, poderiam permanecer 
na área demarcada e valer-se de seu usufruto todos que integrassem as comunidades indígenas 
locais. Importaria, para esse fim, a comunhão com o modo de vida tradicional dos índios da 
região. Reputou-se que a indagação acerca da presença de autoridades religiosas ou de templos 
de denominações não indígenas não teria sido debatida no acórdão de forma específica, mas 
reforçou-se que o objetivo da Constituição seria resguardar, para os índios, um espaço exclusivo 
onde pudessem viver a própria cultura e religiosidade. Esse direito, entretanto, não exigiria a 
ausência de contato com pessoas de fora desse espaço, como os não indígenas. Ressalvou-se, 
por outro lado, que não seria legítima a presença de indivíduos que tivessem como propósito 
interferir sobre a religião dos índios. Sublinhou-se, ainda, que a Constituição não teria por 
objetivo impedir os índios de fazer suas próprias escolhas, como se devessem permanecer em 
isolamento incondicional. Concluiu-se que, nos termos do acórdão, seria aplicável à questão 
religiosa a mesma lógica aplicada quanto ao usufruto das riquezas do solo, que seria conciliável 
com a eventual presença de não índios, desde que tudo ocorresse sob a liderança institucional da 
União. Asseverou-se caber às comunidades indígenas o direito de decidir se, como, e em quais 
circunstâncias seria admissível a presença dos missionários e seus templos. Não se trataria de 
ouvir a opinião dos índios, mas de dar a ela o caráter definitivo que qualquer escolha existencial 
mereceria. No tocante às escolas públicas, explicitou-se que o acórdão teria sido expresso ao 
dizer que as entidades federadas deveriam continuar a prestar serviços públicos nas terras 
indígenas, desde que sob a liderança da União (CF, art. 22, XIV). Assim, seria necessária a 
presença de escolas públicas na área, desde que respeitadas as normas federais sobre a 
educação dos índios, inclusive quanto ao currículo escolar e o conteúdo programático. No que se 
refere à passagem de não índios pelas rodovias citadas, lembrou-se que o acórdão estabelecera 
esse direito de passagem, visto que os índios não exerceriam poder de polícia, sequer poderiam 
obstar a passagem de outros pelas vias públicas que cruzassem a área demarcada. Quanto às 
ações individuais que questionam a boa-fé dos portadores de títulos de propriedade, proveu-se o 
recurso para explicitar que ao STF não teriam sido submetidos outros processos a respeito de 
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questões individuais relacionadas à área. Assentou-se que, uma vez transitada em julgado a 
sentença de mérito proferida em ação popular, nos termos do art. 18 da Lei 4.717/65 (“Art. 18. A 
sentença terá eficácia de coisa julgada oponível ‘erga omnes’, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova; neste caso, qualquer cidadão poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova”), todos os processos 
relacionados a essa terra indígena deveriam adotar as seguintes premissas: a) a validade da 
portaria do Ministério da Justiça e do decreto presidencial, observadas as condições estabelecidas 
no acórdão; e b) a caracterização da área como terra indígena, para os fins dos artigos 20, XI, e 
231 da CF. Disso resultaria a inviabilidade de pretensões possessórias ou dominiais de 
particulares, salvo no tocante a benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. Por fim, quanto à 
posse das fazendas desocupadas, desproveu-se o recurso. Frisou-se que o tema não teria sido 
objeto de decisão no acórdão, mas eventuais disputas do tipo deveriam ser resolvidas pelas 
comunidades interessadas, com a participação da Funai e da União, sem prejuízo da intervenção 
do Ministério Público e do Judiciário. Vencido, em parte, o Ministro Marco Aurélio, que, 
considerados os esclarecimentos prestados pelo Plenário quanto a essas questões, provia os 
embargos em maior extensão.  Pet 3388 ED - Terceiros/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 
23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 4  (P lenário) 
 
Em seguida, o Plenário, por maioria, proveu parcialmente embargos declaratórios nos quais 
impugnadas as condições incorporadas ao dispositivo do acórdão recorrido. Alegava-se que não 
caberia ao STF traçar parâmetros abstratos de conduta, que sequer teriam sido objeto de 
discussão na lide. Sustentava-se que condições definidas em caráter geral e abstrato só 
poderiam ser impostas, a partir de casos concretos, por meio de súmula vinculante, inviável na 
hipótese porque inexistiriam reiteradas decisões da Corte sobre o tema. A Corte afirmou que as 
citadas condições seriam pressupostos para o reconhecimento da demarcação válida. Dessa 
forma, se o fundamento para se reconhecer a validade da demarcação é o sistema 
constitucional, seria o caso de não apenas explicitar o resultado, mas também as diretrizes que 
confeririam substância ao usufruto indígena e o compatibilizariam com outros elementos 
protegidos pela Constituição. Ponderou-se que seria impossível resolver o conflito fundiário 
apresentado sem enunciar os aspectos básicos do regime jurídico aplicável à área demarcada. 
Nesse sentido, as condições integrariam o objeto da decisão e fariam coisa julgada material. 
Portanto, a incidência das referidas diretrizes na reserva em comento não poderia ser objeto de 
questionamento em outros processos. Ressalvou-se, porém, que isso não significaria 
transformação da coisa julgada em ato normativo geral e abstrato, vinculante para outros 
processos que discutissem matéria similar. Assim, a decisão proferida na ação popular não 
vincularia juízes e tribunais quanto ao exame de outros processos relativos a terras indígenas 
diversas. Entretanto, uma vez pronunciado o entendimento da Corte sobre o tema, a partir da 
interpretação do sistema constitucional, seria natural que esse pronunciamento servisse de 
diretriz relevante para as autoridades estatais que viessem a enfrentar novamente as mesmas 
questões. Em suma, ainda que o acórdão embargado não tivesse efeitos vinculantes em sentido 
formal, ostentaria a força de decisão da mais alta Corte do País, do que decorreria elevado ônus 
argumentativo nos casos em que se cogitasse de superação das suas razões.  Pet 3388 ED - 
Sextos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
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(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 5  (P lenário) 
 
A parte recorrente sustentava, ainda, que o STF teria dado primazia incondicionada a interesses 
da União, bem como à tutela do meio ambiente, em detrimento dos direitos indígenas. No ponto, 
o Tribunal observou que o acórdão teria sido expresso a respeito da orientação adotada, sem 
que se pudesse vislumbrar primazia incondicionada em favor de alguém. Explicou-se que se 
aplicariam aos índios, como a quaisquer outros brasileiros nas suas terras, os regimes de 
proteção ambiental e de segurança nacional. O acórdão embargado teria definido como seriam 
conciliadas, em princípio, as pretensões antagônicas existentes. Sublinhou-se que essa seria 
tarefa ordinária do legislador, mas, na ausência de disposições claras sobre essas questões, 
coubera à Corte discorrer sobre o sentido das exigências constitucionais na matéria, à luz do 
caso concreto. Destacou-se que essa ponderação em abstrato, feita pelo STF, não impediria que 
outros julgadores chegassem a conclusões específicas diversas, que poderiam ser questionadas 
pelas vias próprias.  Pet 3388 ED - Sextos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. 
(Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 6  (P lenário) 
 
Alegava-se, também, que a utilização das terras indígenas pela União dependeria da prévia 
edição de lei complementar (CF, art. 231, § 6º). A respeito, o Tribunal asseverou que, de acordo 
com a interpretação conferida pelo acórdão, a reserva de lei complementar prevista nesse 
dispositivo não alcançaria toda e qualquer atuação da União nas terras indígenas. Em particular, 
o patrulhamento de fronteiras, a defesa nacional e a conservação ambiental nas áreas 
demarcadas não dependeriam da prévia promulgação da referida lei.  Pet 3388 ED - 
Sextos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 7  (P lenário) 
 
Indagava-se, ademais, como se realizaria a participação das comunidades indígenas nas 
deliberações que afetassem seus interesses e direitos. A respeito, a Corte afirmou que a consulta 
aos indígenas seria elemento central da Convenção 169 da OIT, que integraria o direito pátrio e 
teria sido considerada no acórdão. Entretanto, frisou-se que esse direito de participação não seria 
absoluto. Assim, certos interesses também protegidos pela Constituição poderiam excepcionar ou 
limitar, sob certas condições, o procedimento de consulta prévia. No caso, lembrou-se que a 
decisão destacara que o direito de prévia consulta deveria ceder diante de questões estratégicas 
relacionadas à defesa nacional. Via de regra, o planejamento das operações militares não 
envolveria a necessidade de prévia consulta, mas, em relação a outros temas, ainda que 
estrategicamente relevantes, caberia às autoridades, e eventualmente ao Judiciário, utilizar-se da 
referida Convenção para ponderar os interesses em jogo. Salientou-se que a relevância da 
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consulta às comunidades indígenas não significaria que as decisões dependessem formalmente 
da aceitação dessas comunidades como requisito de validade. A mesma lógica se aplicaria em 
matéria ambiental, de modo que não haveria problema no fato de que as tradições e costumes 
indígenas fossem considerados como apenas mais um fator, a ser sopesado pela autoridade 
ambiental. Assim, a autoridade responsável pela administração das áreas de preservação não 
poderia decidir apenas com base nos interesses dos indígenas, e deveria levar em conta as 
exigências relacionadas à tutela do meio ambiente. Assinalou-se que, em qualquer caso, estaria 
garantido o acesso ao Judiciário para impugnar qualquer decisão da autoridade competente.  Pet 
3388 ED - Sextos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 8  (P lenário) 
 
Questionava-se, ainda, a vedação à ampliação das áreas demarcadas, nos termos do que 
decidido pelo Plenário. Primeiramente, o Tribunal esclareceu que o instrumento da demarcação, 
previsto no art. 231 da CF, não poderia ser empregado, em sede de revisão administrativa, para 
ampliar a terra indígena já reconhecida, sob pena de insegurança jurídica quanto ao espaço 
adjacente. Isso não impediria, entretanto, que a área sujeita a uso pelos índios fosse aumentada 
por outras vias previstas no direito. Nesse sentido, os índios e suas comunidades poderiam 
adquirir imóveis na forma da lei. Além disso, a União poderia obter o domínio de outras áreas, 
por meio de compra e venda, doação ou desapropriação. Em segundo lugar, a Corte explicitou 
que o acórdão não proibiria toda e qualquer revisão do ato de demarcação. Permitir-se-ia o 
controle judicial, e a limitação prevista no ato decisório alcançaria apenas o exercício da 
autotutela administrativa. Portanto, não haveria espaço para nenhum tipo de revisão fundada na 
conveniência e oportunidade do administrador. Isso não ocorreria, porém, nos casos de vício no 
processo de demarcação. Impor-se-ia o dever à Administração de anular suas decisões quando 
ilícitas, observado o prazo decadencial de 5 anos. Nesses casos, a anulação deveria ser precedida 
de procedimento administrativo idôneo. Ademais, como a nulidade configuraria vício de origem, 
fatos ou interesses supervenientes à demarcação não poderiam ensejar a cassação 
administrativa do ato. Em terceiro lugar, o Tribunal explicitou que seria vedado à União rever os 
atos de demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, ainda que no exercício de autotutela 
administrativa, considerado o fato de que sua correção formal e material teria sido atestada pela 
Corte. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, que proviam os 
embargos quanto às condicionantes expostas na parte dispositiva do acórdão, visto que 
encerrariam normas abstratas autônomas. Aduziam não caber ao STF atuar de forma tão 
alargada, como legislador positivo, para introduzir regras que somente poderiam existir mediante 
atuação do Poder Legislativo.  Pet 3388 ED - Sextos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 
23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 9  (P lenário) 
 
Em seguida, o Plenário proveu parcialmente embargos de declaração nos quais, em face da 
condicionante do acórdão a estipular que o usufruto dos índios não compreenderia a 
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garimpagem ou a faiscação, que dependeriam de permissão de lavra garimpeira, alegava-se que 
caberia apenas aos indígenas o aproveitamento de jazimento mineral localizado naquelas terras. 
A Corte rememorou que o acórdão embargado não discutira à exaustão o regime legal e 
regulamentar aplicável à espécie, mas apenas definira que o usufruto não conferiria aos índios o 
direito de explorar os recursos minerais sem autorização da União, nos termos de lei específica 
(CF, artigos 176, § 1º, e 231, § 3º). Diferenciou-se mineração, como atividade econômica, das 
formas tradicionais de extrativismo, praticadas imemorialmente, nas quais a coleta constituiria 
expressão cultural de determinadas comunidades indígenas. Assim, no primeiro caso, não haveria 
como afastarem-se as exigências constitucionais citadas. Ademais, indagava-se como se 
realizaria o pagamento de indenização quando a feitura de obras públicas, fora da terra indígena, 
prejudicasse o usufruto exclusivo dos índios sobre a área. Esclareceu-se que o ponto não 
integraria o objeto da ação e, por isso, não teria sido abordado na decisão embargada. Salientou-
se que a configuração do dever de indenizar dependeria de pressupostos que deveriam ser 
examinados em cada caso concreto, à luz da legislação pertinente.  Pet 3388 ED - 
Sétimos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 

Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

ED e demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol – 10  
(P lenário) 

 
Seguindo no julgamento do recurso, o Plenário deliberou, em face de questão de ordem 
apresentada pelo Ministro Roberto Barroso, relator, que tão logo transitado em julgado o 
acórdão, cessaria a competência do STF em relação ao feito. Anotou-se que a execução do que 
decidido pela Corte estaria a transcorrer, na justiça federal local, normalmente, e que não 
haveria mais conflito federativo a sanar. Dessa forma, eventuais processos a envolver a área em 
questão deveriam ser julgados pelos órgãos locais competentes.  Pet 3388 ED - Primeiros a 
Sétimos/RR, rel. Min. Roberto Barroso, 23.10.2013. (Pet-3388) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 7  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação 
cível originária, proposta pela Fundação Nacional do Índio - Funai, para declarar a nulidade de 
todos os títulos de propriedade rural — expedidos pelo Governo do Estado da Bahia — cujas 
respectivas glebas estejam localizadas dentro da área da Reserva Indígena Caramuru-Catarina-
Paraguaçu e, em consequência, julgar improcedentes as reconvenções dos titulares desses títulos 
anulados, carecedores de ação os demais reconvintes — v. Informativo 521. Preliminarmente, 
acolheu-se, também por maioria, questão de ordem suscitada pela Min. Cármen Lúcia no sentido 
de que a apreciação do feito fosse retomada — embora não constasse da pauta anunciada no 
sítio do STF —, visto que o tema versado nos autos seria grave e urgente. Vencido o Min. Marco 
Aurélio, que rejeitava o apregoamento do processo. Afirmava que impenderia observar o 
interregno de 48h entre a inclusão do processo na pauta e a sessão de julgamento. Avaliava que, 
por maior que fosse a excepcionalidade, o princípio da publicidade deveria ser respeitado, a 
permitir que possíveis interessados — que não participassem diretamente da relação processual 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3388&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3388&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo725.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo725.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3388&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3388&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo725.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo725.htm


 
Data da atualização: 10.02.2017        página 19 de 23 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  
 

— tivessem conhecimento da matéria enfrentada pelo Pleno e apresentassem memoriais. Ainda 
em preliminar, o Colegiado afastou alegação de impossibilidade jurídica do pedido, sustentada 
pelos réus em razão de não ter sido individualizado o perímetro de cada propriedade tampouco 
mencionados os nomes de todos os proprietários envolvidos na lide, que se desbordaria dos 
limites do que o CPC descreveria como “pedido genérico”. No ponto, articulou-se cuidar de ação 
declaratória, em que pleiteada a nulidade de títulos de propriedade e registros imobiliários em 
certa área indígena, não havendo falar-se, portanto, em “pedido genérico”. Acrescentou-se que a 
Funai fornecera documentos que viabilizariam os trabalhos periciais, realizara os esforços 
necessários à citação pessoal do maior número de réus, e recorrera a sua citação por edital 
apenas quando não encontrados os endereços.  ACO 312/BA, rel. orig. Min. Eros Grau, red. 
p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 2.5.2012. (ACO-312)  
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 8  (P lenário) 
 
No mérito, ressurtiu-se que a demarcação prévia da área abrangida pelos títulos não seria, em si, 
indispensável ao ajuizamento da própria ação e que o STF poderia examinar se a área seria ou 
não indígena para decidir pela procedência ou não do pedido. Comentou-se que a presente ação 
fora proposta sob a égide da CF/67, com as alterações da EC 1/69, e que esta seria o parâmetro 
a ser usado para julgamento do pedido. Aduziu-se que aquele texto constitucional, em seu art. 
198, referir-se-ia à posse permanente do silvícola (“As terras habitadas pelos silvícolas são 
inalienáveis nos têrmos que a lei federal determinar, a êles cabendo a sua posse permanente e 
ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de tôdas as 
utilidades nelas existentes. § 1º Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos de 
qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de terras habitadas 
pelos silvícolas. § 2º A nulidade e extinção de que trata o parágrafo anterior não dão aos 
ocupantes direito a qualquer ação ou indenização contra a União e a Fundação Nacional do 
Índio.”). Assim, realçou-se que a posse indígena sobre a terra, fundada no indigenato, teria 
relação com o ius possessionis e com o ius possidendi, a abranger a relação material do sujeito 
com a coisa e o direito de seus titulares a possuírem-na como seu habitat. Deduziu-se que a 
região em conflito consubstanciaria morada do povo Pataxó, que ocuparia a área em litígio desde 
1651, apesar de confirmada a ocorrência de algumas diásporas de índios, bem como o 
arrendamento de certas frações da reserva pelo Serviço de Proteção aos Índios - SPI. Entretanto, 
isso não desconfiguraria a posse permanente e a habitação exigidas pela CF/67, porquanto em 
nenhum momento teria sido demonstrada a ausência de silvícolas na área em questão, os quais, 
obrigados a deixar a terra natal em decorrência das acirradas disputas pela região, teriam 
mantido laços com os familiares que lá permaneceram.  ACO 312/BA, rel. orig. Min. Eros 
Grau, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 2.5.2012. (ACO-312) 
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 9  (P lenário) 
 
Corroborou-se o que contido nas perícias sanitária e agronômica realizadas, quanto à 
precariedade das águas que abasteceriam a região e à potencialidade da terra para algumas 
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culturas; e na perícia topográfica, que aviventara os marcos da área indígena sob exame. 
Demonstrou-se que a Funai, não obstante desconhecesse as exatas dimensões da reserva 
indígena, juntara aos autos elementos materiais necessários a sua correta medição, efetivada por 
meio do emprego da mais moderna tecnologia de georeferenciamento. No que se refere aos 
documentos relativos aos imóveis dos réus, citaram-se títulos de propriedade outorgados pelo 
Governo do Estado da Bahia entre os anos de 1978 a 1984, nos Municípios de Itajú do Colônia, 
Pau Brasil e Camacã, assim como outros 32 documentos que consubstanciariam a outorga de 
domínio de terras na região, registros de propriedade em cartórios, e certificados de 
cadastramento de imóveis rurais no Incra. Quanto aos últimos, dessumiu-se que nenhum deles 
estaria situado na área da reserva, sendo, por isso, irrelevantes. Esclareceu-se, ademais, que, de 
posse dos memoriais descritivos dos imóveis, fora determinada a plotagem das glebas no 
polígono medido, tendo sido revelada a existência, dentro da reserva indígena, de 186 áreas 
identificadas, das quais 143 tituladas e 43 não tituladas. Ademais, 36 estariam ocupadas, mas 
não constariam da relação de réus da ação, nem teria sido encontrada qualquer informação a 
respeito delas. Elucidou-se, ainda, que alguns estranhos às populações indígenas que se 
encontravam dentro da reserva teriam sido indenizados pela Funai por benfeitorias e deixado a 
região.  ACO 312/BA, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
2.5.2012. (ACO-312)  
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 10  (P lenário) 
 
Entendeu-se que a perícia antropológica demonstrara a existência permanente de índios na 
região, bem como a ligação de seus integrantes à terra, que lhes fora usurpada. Além disso, a Lei 
estadual 1.916/26 e os atos posteriores que reduziram a área da reserva indígena, intentando sua 
proteção nos termos da política indigenista então vigente, confirmariam a existência de uma área 
ocupada por índios na região dos Rios Pardo, Gongogy e Colônia. Assim, reputou-se demonstrada 
a presença de silvícolas na área não apenas quando da edição da Lei de Terras de 1850, bem 
como quando do advento da CF/67, área incorporada ao patrimônio da União, nos termos do seu 
art. 198, independentemente de efetiva demarcação, segundo o Estatuto do Índio (Lei 6.001/73, 
art. 25). Afastou-se o argumento de que seria necessária, na espécie, a prova de que as terras 
foram de fato transferidas pelo Estado da Bahia à União ou aos índios, ao fundamento de que 
disputa por terra indígena, entre quem quer que fosse e índios, configuraria, no Brasil, algo 
juridicamente impossível. Ademais, na vigência da CF/67, as terras ocupadas pelos índios seriam 
bens da União (art. 4º, IV), sendo assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que 
habitariam e reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as 
utilidades nelas existentes (art. 186). Considerou-se, ainda, a circunstância de que títulos de 
propriedade oriundos de aquisição a non domino seriam nulos.  ACO 312/BA, rel. orig. Min. 
Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 2.5.2012. (ACO-312) 
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 11  (P lenário) 
 
Registrou-se não haver títulos de domínio, no interior da reserva, anteriores à vigência da CF/67. 
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Outrossim, em uma parte da área objeto da lide haveria benfeitorias indenizadas pela Funai; 
outra parte corresponderia a terras das quais não existiria título nenhum, porque de domínio da 
União; e uma terceira porção seria de terras em relação às quais, apesar das diligências, ninguém 
arguira titularidade de domínio. Tendo em conta o pedido de declaração de nulidade de todos os 
títulos de propriedade da área, asseverou-se que onde não fora alegada existência de título não 
haveria como anular qualquer efeito. A Min. Cármen Lúcia sublinhou a existência de títulos 
trazidos na inicial que, de acordo com dados periciais atropológicos, agronômicos e topográficos, 
não se vinculariam a áreas circunscritas na reserva indígena demarcada. Ocorre que a Funai, 
quando propusera a ação, não conheceria as exatas dimensões da reserva. Rememorou terem 
sido demarcados 186 locais, bem como certificada a existência de 247 espaços fora da reserva. 
Evidenciou que estes lugares não seriam objeto do litígio, por ausência de interesse de agir — o 
que teria sido consignado no voto do Min. Eros Grau, relator originário —, motivo pelo qual foi 
utilizada a expressão “parcialmente procedente” no dispositivo da decisão tomada pela Corte. No 
ponto, o Min. Cezar Peluso assinalou que julgava improcedente o pleito em relação aos réus cujos 
títulos teriam por objeto glebas situadas fora da reserva indígena, os quais seriam carecedores 
das respectivas reconvenções. O Min. Celso de Mello destacou não estar em jogo conceito de 
posse ou de domínio no seu sentido civilístico, pois tratar-se-ia de proteção a um habitat de um 
povo — em suas acepções física e cultural —, cujo parâmetro seria constitucional. Apontou não 
caber indenização ao ocupante de modo indevido, ainda que com título registrado em cartório, de 
terra indígena. Seria devido ressarcimento por benfeitorias, apenas, desde que comprovada a 
boa-fé.  ACO 312/BA, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
2.5.2012. (ACO-312) 
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras indígenas: ação declaratória de nulidade de títulos – 12  (P lenário) 
 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava o pedido improcedente, bem como prejudicadas as 
reconvenções. Frisava que o Brasil todo consubstanciaria, quando dos descobrimentos, terra 
indígena, porém não se poderia cogitar de desocupação para entregar o território nacional aos 
índios. Afirmava que, no conflito entre os silvícolas e aqueles que ocupariam as terras desde 1967 
— quando da outorga da Constituição brasileira que regia a matéria na época da propositura da 
ação — estes últimos teriam confiado no Estado, que lhes outorgara os respectivos títulos de 
propriedade. Lembrava que, sob a vigência daquele texto constitucional, não haveria o que 
requerido pela CF/88 para reconhecer-se a posse indígena: a existência de índios na área 
ocupada. Assim, não colocava em segundo plano os inúmeros títulos formalizados, tendo como 
partes da relação jurídica o Estado da Bahia e os particulares, que teriam adentrado a área — 
que não seria, na época, ocupada por indígenas — e passado a explorá-la. ACO 312/BA, rel. 
orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 2.5.2012. (ACO-312) 
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Terras Indígenas. Demarcação. Propriedade dos extintos aldeamentos 
indígenas – 5. (P lenário) 
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Em conclusão, o Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em 
ação direta de inconstitucionalidade requerida pelo Procurador-Geral da República para dar ao 
inciso X do art. 7º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (Art.7º... X. São bens do 
Estado ... as terras dos extintos aldeamentos indígenas) interpretação conforme a Constituição, 
no sentido de que o dispositivo impugnado refere-se somente aos aldeamentos indígenas extintos 
antes da Constituição de 1891 — v. Informativos 274, 421,470 e 479. Na linha da jurisprudência 
da Corte, entendeu-se que tais terras teriam sido excluídas do domínio da União e as demais a 
ela pertenceriam, de modo que o Estado-membro não poderia legislar sobre a matéria. Vencido o 
Min. Joaquim Barbosa que julgava o pleito procedente. ADI 255/RS, rel. orig. Min. Ilmar 
Galvão, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski. 16.3.2011. (ADI-255) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 
 

Terras indígenas.  Lei 9.784/ 99 e demarcação de terras indígenas 
 
A 1ª Turma desproveu recurso ordinário em mandado de segurança interposto de acórdão do STJ, 
que entendera legal o procedimento administrativo de demarcação de terras do grupo indígena 
Guarani Ñandéva. Ao rechaçar a primeira alegação, aludiu-se à jurisprudência pacífica do Supremo 
no sentido de que o prazo de 5 anos para a conclusão de demarcação de terras indígenas não é 
decadencial, sendo a norma constante do art. 67 do ADCT meramente programática, a indicar ao 
órgão administrativo que proceda às demarcações dentro de um prazo razoável. No tocante à 
aplicação subsidiária da Lei 9.784/99, asseverou-se que o Estatuto do Índio (Lei 6.001/73) seria 
legislação específica a regulamentar o mencionado procedimento administrativo. No ponto, 
salientou-se que esta afastaria a incidência de qualquer outra norma de natureza geral. Na 
seqüência, ressaltou-se inexistir ofensa ao princípio do contraditório e da ampla defesa, porquanto 
a recorrente manifestara-se nos autos administrativos e apresentara suas razões, devidamente 
refutadas pela FUNAI. Assentou-se, por fim, não haver que se falar em duplo grau de jurisdição em 
matéria administrativa.  RMS 26212/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 3.5.2011. (RMS-
26212) 
 
Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 

 

Terras indígenas e conflito de competência 
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a competência da 
justiça federal para julgar crime de furto qualificado supostamente praticado por indígena em 
área reservada. Na espécie, o furto de madeira imputado ao ora recorrido teria sido cometido em 
ambiente de disputa de terras tidas como tradicionalmente ocupadas por índios. Em 
conseqüência, o juízo estadual declinara da competência para processar e julgar o feito e o 
encaminhara à justiça federal, que, por sua vez, suscitara conflito negativo de competência no 
STJ, dirimido no sentido de competir à justiça estadual apreciar a questão. O Min. Joaquim 
Barbosa, relator, proveu o recurso. Destacou que o fato de o delito ter sido perpetrado por 
indígena e no interior de área a ser integrada a reserva, por si só, não atrairia a competência da 
justiça federal, porém, as peculiaridades do caso indicariam o contrário. Reputou que o crime em 
comento estaria intimamente ligado a disputa sobre direitos indígenas, a incidir a regra do inciso 
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IX do art. 109 da CF. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes. RE 541737/SC, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 29.11.2011. (RE-541737) 
 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Terras indígenas e conflito de competência - 2 
 

Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma desproveu agravo regimental interposto 
de decisão que negara seguimento a recursos extraordinários nos quais discutida a 
ocupação de terras indígenas. Os agravantes alegavam que, havendo disputa de direitos 
indígenas, inclusive sobre terras ocupadas, bem como a presença da Funai no feito, 
deslocar-se-ia a competência para a Justiça Federal (CF, art. 109, I). Sustentavam, ainda, 
não incidir o Enunciado 279 da Súmula desta Corte para o estabelecimento de 
competência em razão da pessoa — v. Informativo 634. A Turma asseverou que a decisão 
agravada não mereceria reparos, pois a competência para julgamento da ação fora 
estabelecida com base no contexto fático-probatório. Destacou que o pretendido interesse 
do MPF para atuar em defesa da população indígena não poderia ser considerado, uma 
vez não se admitir reexame dos fundamentos fáticos — apreciados exaustivamente na 
origem —, a partir dos quais afastada a característica indígena das terras objeto da 
controvérsia inicial. Por fim, salientou que o ingresso da Funai nos autos ocorrera em 
adiantada fase recursal, muito tempo após a estabilização da relação jurídico-processual, o 
que impediria a incidência do art. 109, I, da CF, pois a competência fora determinada no 
momento da propositura da ação (CPC, art. 87). 
RE 431602 Quarto-AgR/PB, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. 
Cármen Lúcia, 30.6.2015. (RE-431602) 

Informativo STF nº 792 – 29 de junho a 1º de julho, 2015    
(topo) 
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